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    “... lugar sertão se divulga: é onde os pastos carecem de fechos; onde um pode torar dez, quinze léguas, sem t opar com casa de morador; e onde criminoso vive seu cristo-jesus, arredado do arrocho de autoridade. O Urucuia vem dos montões oestes. Mas, hoje, que na beira dele, tudo dá – fazendões de fazendas, almargem de vargens de bom render, as vazantes; culturas que vão de mata em mata, madeiras de grossura, até ainda virgens dessas lá há. O Gerais corre em volta. Esses gerais são sem tamanho. Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é questão de opiniães... O sertão está em toda parte.”
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    INTRODUÇÃO




    A proposta de estudar o fenômeno da modernidade e suas formas na relação com o urbano, a partir das ocorrências e particularidades do município de Montes Claros, no início da década de 1970; bem como a tentativa de reorientação de seu sítio urbano, tendo como elemento norteador o I Plano Diretor do município, possibilitaram-nos a escolha de um sistema no qual o fenômeno da modernidade, associado à questão urbana, não diferiu muito do ocorrido em outros centros urbanos, sem desconsiderarmos, no entanto, as particularidades locais.




    Montes Claros não fugiu do contexto geral, aplicado até mesmo aos grandes centros urbanos ocidentais. O padrão de intervenção ou de tentativa de intervenção na estrutura urbana do município traz em seu bojo as características e peculiaridades das intervenções do chamado planejamento urbano moderno convencional1, que afetaram não só as grandes cidades ocidentais, em sua maioria, como também as cidades de menor porte, a partir do século XIX e, sobretudo depois do pós-guerra.




    A tentativa de se estabelecerem alguns critérios de aproximação e de se identificarem as características peculiares dessas intervenções na estrutura urbana do município de Montes Claros, a partir dos elementos caracterizadores do urbanismo moderno – e que foram estabelecidos em grandes centros urbanos mundiais, notadamente em cidades como New York, Paris, Rio de Janeiro e outras – definiu o eixo de referência para a abordagem de um dos problemas mais importantes que a cidade enfrentaria nas décadas seguintes: a estruturação de sua malha urbana e viária.




    As tentativas de intervenção urbana na cidade de Montes Claros terão impregnados, após a elaboração do I Plano Diretor, traços que remetem necessariamente a alguns princípios e padrões estabelecidos em conformidade com o planejamento urbano moderno convencional e construídos quando da elaboração do I Plano Diretor urbano do município de Montes Claros.




    O caso concreto do município de Montes Claros nas experiências do planejamento local, na maioria de seus aspectos, foi fruto da tentativa, por parte do Estado, de regular o sistema econômico, promovendo, dessa forma, a modernização das cidades brasileiras. Entretanto, as práticas do planejamento local, em grande número de municípios brasileiros, não levaram em conta o conflito distributivista, tampouco as externalidades negativas decorrentes da necessidade de tornar a cidade o lócus apropriado à acumulação capitalista e ao processo de industrialização de nossa sociedade. Essa prática foi reflexo do papel exercido pelo Estado brasileiro, ao longo dos últimos anos, na tentativa de trazer ao país a decantada modernidade ocidental.




    O I Plano Diretor, datado de abril de 1970; o Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), de 1973; e o Projeto Cidade Porte Médio (PCPM) de Montes Claros da década de 1980, ou seja, os principais planos locais, foram elaborados em uma época em que o papel do Estado brasileiro era o de promover, difundir, generalizar e uniformizar a prática de elaboração de planos diretores, segundo uma postura de integração supostamente multidisciplinar e de racionalidade técnica modernizante. Ressalta Avritzer que




    desse modo, o processo de modernização brasileiro, que implicou na criação de uma burocracia especializada de acordo com as prescrições weberianas não conseguiu, via esse acesso, lidar com as necessidades sociais mais prementes do país.2




    Nessa concepção de ideia de neutralidade excessiva da atuação governamental e valorização do “saber competente” na elaboração das propostas de intervenção do município é que foram elaborados o I Plano Diretor, o PDLI, o PCPM e o II Plano Diretor urbano do município, datado da década de 1990. Em decorrência dessas concepções, minimizaram-se as relações políticas de caráter local e, definitivamente, os segmentos populares ficaram à margem de todas as experiências de planejamento.




    Em Montes Claros, o planejamento urbano da cidade, nas últimas décadas, ocorreu sem o efetivo controle por parte da sociedade sobre o ordenamento do espaço urbano e, como em outras localidades brasileiras, a tentativa de ordenamento do sítio urbano retratava, de forma explícita, a necessidade de modernização da cidade para o capital.




    O I Plano Diretor, na década de 70, fazia referência ao novo espaço urbano que começava a ser construído com ele, emergiam, em Montes Claros, o moderno e o civilizado, em iniciativa proposta pelos dirigentes da cidade à época, vinculados às diretrizes propostas no I PNDI – Plano Nacional de Desenvolvimento Integrado. Essas diretrizes refletiam o contexto nacional, que visava à modernização das nossas cidades.




    A questão da modernidade, do modernizante, do modernizador no ambiente urbano, é muito bem retratada por Marshall Berman:




    Nas últimas três décadas, uma imensa quantidade de energia foi despendida em todo o mundo na exploração e deslindamento dos sentidos da modernidade. Muito dessa energia se fragmentou em caminhos pervertidos e autoderrotados. Nossa visão da vida moderna tende a se bifurcar em dois níveis, o material e o espiritual: algumas pessoas se dedicam ao ‘modernismo’, encarado como uma espécie de puro espírito, que se desenvolve em função de imperativos artísticos e intelectuais autônomos; outras se situam na órbita da ‘modernização’, um complexo de estruturas e processos materiais – políticos, econômicos, sociais – que, vez encetada, se desenvolve por contra própria, com pouca ou nenhuma interferência dos espíritos e da alma humana. Esse dualismo, generalizado na cultura contemporânea, dificulta nossa apreensão de um dos fatos mais marcantes da vida moderna: a fusão de suas forças materiais e espirituais, a interdependência entre o indivíduo e o ambiente moderno (grifo nosso). Mas a primeira grande leva de escritores e pensadores que se dedicaram à modernidade – Goethe, Hegel e Marx, Stendhal, Baudelaire, Carlyle e Dickens, Herzen e Dostoievski – tinham uma percepção instintiva dessa interdependência; isso conferiu a suas visões uma riqueza e profundidade que lamentavelmente faltam aos pensadores contemporâneos que se interessam pela modernidade.3




    Como Marshall Berman, acreditamos na possibilidade de interdependência entre o indivíduo e o ambiente moderno. Essa perspectiva apresenta-se como um dos pilares de sustentação deste trabalho. Entendemos, assim como Berman, que o entendimento dos sentidos da modernidade percorre não só os aspectos políticos, econômicos e sociais, bem como se desenvolve através dos espíritos e da alma humana. Modernização e modernismo são faces de uma mesma moeda: a modernidade. Difícil seria tratar de uma sem perceber a importância da outra, isto é, dissociá-las não seria possível em nossa visão.




    Nosso enfoque acerca das intervenções urbanas em Montes Claros procurou considerar não só um complexo de estruturas e processos materiais, como também as forças dos espíritos e das almas que possibilitaram a apreensão desse processo de interdependência entre o indivíduo e o ambiente moderno na cidade.




    Procuraremos, a partir de elementos norteadores do I Plano Diretor Urbano da cidade, estabelecer os padrões de referência, com a finalidade de visualizarmos como uma proposta de intervenção no espaço urbano da cidade pôde retratar as manifestações “modernas” de uma época tida como a mais auspiciosa da história da cidade. O I Plano Diretor Urbano de Montes Claros constituiu-se em espelho de uma época na qual o desejo de modernidade se apresentou, como nunca, de forma tão intensa – pelo menos para os governantes da época.




    Visto por esse ângulo, o crescimento da cidade e a urbanização da região estão atrelados a partes de um industrialismo em expansão. A questão urbana está intimamente ligada à industrialização, ou seja, a cidade como centro de reprodução do capital. Em razão do papel desempenhado pelo Estado – principalmente nos momentos de recuperação econômica –, é do período do “milagre brasileiro” (1971 a 1976) que datam as experiências mais significativas de tentativa de intervenção do executivo local.




    Uma análise social e histórica do impacto do processo de planejamento urbano oficial sobre a cidade de Montes Claros, na década de 1970, e o papel destinado à população local nesse processo acentua a necessidade de conhecermos nossa história sob o prisma das relações sociais e políticas ali existentes.




    A questão urbana no Brasil se constitui – ao longo do processo mais geral de urbanização que integrou as regiões do país, através da modernização e ajustamento ao sistema capitalista moderno – no conflito gerado entre as necessidades do capital modernizante e os habitantes da cidade, sobretudo das camadas populares. A interpretação desse conflito, na cidade de Montes Claros, será alvo de nossa atenção; a resposta da população a esse fenômeno foi registrada a partir de diversas passagens aqui creditadas aos moradores das áreas passíveis de intervenção naquela época.




    Segundo Franco, autores como Tocqueville, Jacobs e Putnam entendiam o desenvolvimento e falavam da sociedade em conjunto, e de maneira a estabelecer uma conexão entre o desenvolvimento, a sociedade civil e a democracia. Eles estavam vislumbrando uma relação intrínseca entre desenvolvimento e o modo como a sociedade se estrutura e regula seus conflitos4.




    O desenvolvimento, as redes, a democracia e a participação da sociedade civil no processo de produção de seu espaço urbano são produtos de um mesmo contexto.




    As experiências de planejamento consolidadas no município após 1970 dificilmente consideraram o princípio de que o planejamento é uma experiência técnica, política e social. Portanto, o não engajamento da população no processo de planejamento da cidade impossibilitou a generalização da prosperidade da cidade, não permitindo à população local a participação nesse processo.




    Um dos objetivos deste trabalho será o de avaliar e caracterizar a história das principais experiências de planejamento da cidade de Montes Claros e o lugar da população local, notadamente, no I Plano Diretor Urbano, datado da década de 1970.




    A pesquisa utilizará como método de procedimento as pesquisas bibliográficas, as pesquisas com fontes primárias e secundárias, e as de campo, especificamente o procedimento de campo na forma de levantamentos com os agentes envolvidos com as experiências locais de planejamento no período proposto.




    Um ponto de vista relevante neste trabalho é a necessidade de ampliação do referencial teórico do tema, de forma a permitir um mínimo de generalização em relação às discussões aqui suscitadas.




    Uma aproximação com os paradigmas do planejamento urbano moderno convencional, principalmente por aqueles estabelecidos a partir de alguns dos grandes centros urbanos ocidentais, possibilitará o estabelecimento do eixo-teórico que norteará o processo de discussão e avaliação local.




    O método comparativo procede pela investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com vistas a ressaltar as diferenças e similaridades entre eles. Sua ampla utilização nas ciências sociais deve-se ao fato de possibilitar o estudo comparativo de grandes grupamentos sociais, separados pelo espaço e pelo tempo. Assim é que podem ser realizados estudos comparando diferentes culturas ou sistemas políticos.5




    Os parâmetros dessa aproximação serão estabelecidos a partir dos elementos de congruência do fenômeno da modernidade, segundo autores como Marshall Berman, Jane Jacobs, José Murilo de Carvalho e Le Corbusier, entre outros.




    As correlações podem ser úteis quando se trata de cidades, pois elementos comuns se aplicam a qualquer uma delas, afinal as cidades modernas podem ser definidas, conforme salienta Rolnik, como as cidades do capital, já que “a partir de certo momento da história, as cidades passam a se organizar em função do mercado”6. E, se considerarmos que o processo político brasileiro no século XX, promovido pelas elites, baseou-se na tentativa de modernização convencional do país e, por conseguinte, de suas cidades, torna-se possível, assim, estabelecer aproximações entre algumas cidades.




    A comparação, enquanto momento da atividade cognitiva pode ser considerado como inerente ao processo de construção do conhecimento nas ciências sociais. É lançado mão de um tipo de raciocínio comparativo que podemos descobrir regularidades, perceber deslocamentos e transformações, construir modelos e tipologias, identificando continuidades e descontinuidades, semelhanças e diferenças, e explicitando as determinações mais gerais que regem os fenômenos sociais.7




    Portanto, o estabelecimento das correlações propostas neste estudo do urbanismo moderno tem utilidade, sobretudo por possibilitar o estabelecimento das relações existentes entre as teorias gerais e as explicações nitidamente de caráter local.




    O método comparativo tem sido empregado das mais diversas maneiras no campo das ciências sociais. Os distintos usos da comparação refletem diferentes posições acerca das relações existentes entre as teorias gerais e as explicações locais, os quadros conceituais e as técnicas de pesquisa, a formulação de hipóteses e sua validação.8




    Na tentativa de desenvolver, esclarecer e até mesmo modificar os conceitos tratados neste trabalho, decidimos por fazer uma pesquisa de cunho exploratório, com o objetivo de proporcionar uma visão geral do problema levantado, mormente em virtude da pouca exploração do tema escolhido, no contexto urbano do município de Montes Claros e da região norte do Estado de Minas Gerais.




    Todo o material sobre as experiências de planejamento urbano do município de Montes Claros, tais como planos diretores, diretrizes, diagnósticos, planos de desenvolvimento, entre outros, serão alvo de uma análise pormenorizada e detalhada, consolidando a pesquisa bibliográfica e possibilitando, assim, um maior refinamento no trato da investigação documental.




    A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.9




    Por fim, será dado um tratamento especial aos chamados documentos de comunicação de massa, tais como jornais, revistas, entre outros, que registram a história do município.




    Uma análise das intervenções no espaço urbano do município de Montes Claros, bem como daquelas estabelecidas no I Plano Diretor, além das ocorridas em outros sistemas urbanos, como New York, Paris e Rio de Janeiro, dentre outros, e dos autores que tratam o assunto, serão alvo de pesquisa e de estudo, como forma de estabelecer um conjunto de pontos comuns aos sistemas escolhidos e revisar a literatura existente.




    Feito o delineamento da pesquisa, nossa preocupação passará a ser essencialmente com os problemas de ordem prática de verificação, no sentido de se permitir uma maior liberdade no tratamento dos dados coletados e na condução da pesquisa como um todo. Entendemos por dividir e organizar o texto em três capítulos. No primeiro, a proposta é a de estabelecer aproximações entre Montes Claros e outros centros urbanos ocidentais considerados como paradigmas do planejamento urbano moderno convencional e envolvidos em semelhantes processos de modernização de seus espaços, o que, por vezes, afetou substancialmente seus habitantes.




    No segundo capítulo, uma abordagem geral da problemática local nos dará uma compreensão do processo de planejamento urbano ocorrido no município de Montes Claros, nas últimas décadas (1970, 1980 e 1990), tendo como referência o I Plano Diretor Urbano da cidade.




    No terceiro capítulo, será feito um relato atento dos acontecimentos ocorridos em Montes Claros, especialmente no período marcado pela tentativa de implementação do I Plano Diretor no município, e suas consequências para os habitantes locais, bem como para o sítio urbano da cidade, seus reflexos e marcas que irão influenciar todas as tentativas de regulação do espaço urbano desde então.




    As discussões e os impactos do I Plano Diretor Urbano de Montes Claros entremearão todo o trabalho, de maneira a propiciar uma análise homogeneizante, que decorreu das necessidades e diretrizes propostas no I PNDI.
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